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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA 
COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. 
IRREGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. SÚMULA 115/STJ. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO QUE TRAMITOU DE FORMA ELETRÔNICA NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 1017, § 5º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE 
NESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, verifica-se que o recurso especial foi interposto por 
advogado não habilitado nos autos e, embora intimado para regularização do vício, 
juntaram os recorrentes procuração com data posterior a do apelo nobre.
2. "A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no sentido de que para 
suprir eventual vício de representação processual não basta a juntada de 
procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha 
sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso. Precedentes". (AgInt 
no AREsp n. 1.934.163/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 26/10/2021, DJe de 4/11/2021.)
3. Dessa forma, configura-se a irregularidade da representação processual, o que 
atrai a incidência da Súmula 115/STJ: “Na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos”.
4. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a dispensa de 
instrução do agravo de instrumento com as peças referidas nos incisos I e II do art. 
1.017 do CPC, prevista em seu § 5º, não alcança a instância superior, diante da 
impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais.
5. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
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termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 

e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
Brasília, 08 de abril de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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1. Na hipótese dos autos, verifica-se que o recurso especial foi interposto por 
advogado não habilitado nos autos e, embora intimado para regularização do vício, 
juntaram os recorrentes procuração com data posterior a do apelo nobre.
2. "A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no sentido de que para 
suprir eventual vício de representação processual não basta a juntada de 
procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha 
sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso. Precedentes". (AgInt 
no AREsp n. 1.934.163/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 26/10/2021, DJe de 4/11/2021.)
3. Dessa forma, configura-se a irregularidade da representação processual, o que 
atrai a incidência da Súmula 115/STJ: “Na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos”.
4. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a dispensa de 
instrução do agravo de instrumento com as peças referidas nos incisos I e II do art. 
1.017 do CPC, prevista em seu § 5º, não alcança a instância superior, diante da 
impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais.
5. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu 

do agravo para não conhecer do recurso especial, sob o fundamento de que o recurso 
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especial foi interposto por advogado não habilitado nos autos e, embora intimado para 

regularização do vício, juntaram os recorrentes procuração com data posterior a do 

apelo nobre, atraindo a incidência dos termos da Súmula 115 do STJ - "na instância 

especial, é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".

Os agravantes sustentam, em suma, que é inaplicável ao caso "a súmula 

115/STJ, já que não havia a necessidade de determinação de regularização processual 

com juntada de procuração, uma vez que existe procuração nos autos de origem, ou seja, 

anterior à interposição do Recurso Especial, conforme demonstra o ID 88496953 dos 

autos de origem". (fl. 224 e-STJ)

Alegam que " não há ausência de regularidade de representação processual, uma 

vez que há procuração nos autos, frisando-se que tanto a procuração juntada na 

instância de origem (ID 88496953) como a procuração anexa a petição do ID 

44709696(fl. 144), conferem poderes ao patrono dos Agravantes para que os represente 

em juízo e interponha os recursos pertinentes perante as instâncias ordinárias e 

extraordinárias". (fl. 224 e-STJ)

Aduzem que não há qualquer disposição legal que determine a juntada de 

translado processual em virtude de interposição de Recurso Especial, limitando-se a Lei 

a requerer tal procedimento quando do protocolo de agravo de instrumento em autos 

físicos, de modo que, havendo procuração nos autos de origem, jamais houve ausência 

de regularidade de representação processual, incorrendo a decisão agravada em 

equívoco, devendo ser reformada, sob pena de ofensa ao princípio da instrumentalidade 

das formas.

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece prosperar.

Na espécie, verifica-se que o recurso especial foi interposto por advogado não 

habilitado nos autos e, embora intimado para regularização do vício, juntaram os 
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recorrentes procuração com data posterior a do apelo nobre.

De acordo com a jurisprudência desta E. Corte, ademais, para a supressão de 

eventual vício de representação, não basta a juntada de procuração ou 

substabelecimento, sendo necessário que a outorga de poderes seja anterior à data da 

interposição do recurso. 

Desta forma, configura-se a irregularidade da representação processual, o que 

atrai a incidência da Súmula 115/STJ: “Na instância especial é inexistente recurso 

interposto por advogado sem procuração nos autos”.

A respeito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO APELO ESPECIAL E 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se 
pode conhecer, nos termos do art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, 
do CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar 
a representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi 
assinado. Incidência da Súmula n. 115/STJ. 
2. "Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação processual 
seja regularizada, inviável o conhecimento do recurso (Súmula 115 do STJ)" 
(PET no AREsp 1.387.998/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 11/06/2019, DJe 17/06/2019). 
3. A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no sentido de que para 
suprir eventual vício de representação processual não basta a juntada 
de procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes 
tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso. 
Precedentes. 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.934.163/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 4/11/2021.)
 

Por fim, há que se destacar que a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se 

no sentido de que a dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças 

referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do CPC, prevista em seu § 5º, não alcança a 

instância superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais. 

Confiram-se os seguintes precedentes:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA 
COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO 
SUBSCRITOR DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NÃO 
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REGULARIZAÇÃO NO PRAZO ASSINALADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 115 DO STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO QUE TRAMITOU DE FORMA 
ELETRÔNICA NO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 1.017, § 5º, DO CPC. 
INAPLICABILIDADE NESTA CORTE SUPERIOR. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA LIMINARMENTE INDEFERIDOS PELA PRESIDÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Consoante jurisprudência assente nesta Corte, a ausência de procuração ou 
da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso 
interposto para as instâncias superiores, nos termos da Súmula n. 115 do STJ. 
2. No caso, a parte, embora regularmente intimada para sanar o vício 
apontado, quedou-se inerte, deixando transcorrer in albis o prazo para 
corrigir a falha de representação. 
3. Assim, não merece qualquer reparo a decisão da Presidência desta Corte, 
que indeferiu liminarmente os embargos de divergência, em razão do óbice da 
Súmula n. 115 do STJ, sendo inadmissível a regularização tardia, ante a 
preclusão temporal. 
4. Cumpre observar que a dispensa da juntada de procuração em processos 
eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5.º, do Código de Processo Civil, refere-se 
ao "agravo de instrumento", não se aplica ao recurso especial ou ao agravo 
contra a sua inadmissibilidade, devido à impossibilidade de acesso aos autos 
eletrônicos originais. Precedentes. 
5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt nos EAREsp n. 2.090.409/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, julgado em 22/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

 
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA REGULAR 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PRÉVIA INTIMAÇÃO. 
DESATENDIMENTO. PRECLUSÃO. NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 1.017, § 5º, 
DO CPC. DISPENSA DE CÓPIAS NO PROCESSO ELETRÔNICO. 
INAPLICABILIDADE NA INSTÂNCIA EXTRAORDINÁRIA. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 
1. A norma prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC destina-se às instâncias 
ordinárias, não sendo possível invocá-la no âmbito do recurso especial nem 
do respectivo agravo contra a inadmissibilidade do apelo nobre. Precedentes. 
2. A justificativa para a ausência de juntada das peças enumeradas no inciso I 
do art. 1.017 do CPC está relacionada ao fato de que os Tribunais a quo 
possuem amplo acesso aos autos eletrônicos originários e, por conseguinte, é 
desnecessária a nova comprovação da regular formação do instrumento 
recursal. Ocorre que o sistema eletrônico não é único entre o trinta e dois 
tribunais que encaminham recursos para esta Corte Superior, o que a 
impossibilita de promover a consulta da regularidade processual por meio do 
acesso ao processo eletrônico originário. 
3. A ausência da comprovação da regular representação processual, no prazo 
de cinco dias previsto no art. 932, parágrafo único, do CPC, acarreta o não 
conhecimento do recurso, não se admitindo regularização posterior, haja vista 
a ocorrência da preclusão. 
4. No caso, a parte já havia trazido o substabelecimento conferido à causídica 
para oficiar no feito, tendo a Presidência desta Corte Superior determinado 
sua intimação para comprovar a regularidade da representação processual. 
Contudo, em vez da trazer a demonstração da regular cadeia de procurações, 
o agravante limitou-se a apresentar a mesma peça de substabelecimento 
anteriormente acostada. Isso posto, está correta a decisão que não conheceu 
do agravo em recurso especial. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1504387/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 27/02/2020). Grifou-se.
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Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DENESMAR GOMES PIMENTA
AGRAVANTE : DENISE LEITE OCAMPOS
ADVOGADO : ROGERIO MACEDO DE QUEIROZ - DF018285
AGRAVADO : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP
ADVOGADOS : JOSÉ MANOEL DA CUNHA E MENEZES - DF010491

LEONARDO CHMIELEWSKI DE CARVALHO - DF040370

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
LICITAÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DENESMAR GOMES PIMENTA
AGRAVANTE : DENISE LEITE OCAMPOS
ADVOGADO : ROGERIO MACEDO DE QUEIROZ - DF018285
AGRAVADO : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP
ADVOGADOS : JOSÉ MANOEL DA CUNHA E MENEZES - DF010491

LEONARDO CHMIELEWSKI DE CARVALHO - DF040370

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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